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Antes de falarmos de fontes de financiamento, vamos entender a diferença entre a Mobilização e 
Captação de recursos? Os dois servem para levantar recursos para as atividades de uma 
organização ou projeto, porém o termo captação de recursos vincula-se mais a fontes de 
financiamento (pessoas físicas e/ou jurídicas – governamentais ou privadas), objetivando buscar 
recursos externos à instituição a fim de garantir a continuidade de suas atividades. Enquanto, o 
termo mobilização inclui o conceito de “recurso” para além da fonte financeira, considera: o trabalho 
– inclusive o voluntariado -, os materiais, os equipamentos, os serviços, os relacionamentos, entre 
outros. Mobilizar é movimentar recursos visando atender a causa e as necessidades da organização. 

 
O que vamos falar é sobre a captação de recursos. Que, resumidamente, pode se dar de duas 

formas distintas: 
 
 

PROJETOS PARA EDITAIS 
 
 
Neste caso a captação é “fácil”, pois o edital já aponta claramente o que financia e o que não financia, 
seu objetivo, publico alvo, etc. Além disso, é “periódico”, ou seja, é divulgado com frequência o que 
permite planejamento e aprimoramento, já que ano após ano será uma nova oportunidade de 
apresentar o mesmo projeto com melhorias já realizadas. Dois itens, talvez não tão vantajosos, são o 
fato de que sempre, em um edital, o valor é limitado a um máximo por projeto, além disso todo o 
dinheiro recebido é dividido em “rubricas” ou “carimbos”. Como Custeio, Material Permanente, 
Equipamentos, Serviços de Terceiros. Neste caso a prestação de contas deve se dar de forma 
adequada e orientada pela memória de cálculo. È importante também observar as leis vigentes que 
regem sobre licitação. (Lei 8.666 da constituição). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Captação 

de fundos 

Mobilização 

de Recursos 
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Exemplos: 
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PROJETOS PARA LEIS DE INCENTIVO (OU RENUNCIAIS) FIS CAIS 
 
Existem leis na constituição brasileira que permitem que o doador abata da declaração do imposto de 
renda as doações feitas durante o ano anterior à declaração. Este abatimento pode ser até uma 
determinada porcentagem do imposto devido pelo doador. Este, no momento de sua declaração fará 
uma declaração de doação. Pagara ao fundo o valor doado e este valor será abatido de seu imposto 
devido. Um importante exemplo desta forma de captação é aquela vinculada aos Fundos de Direito 
da Criança e do Adolescente em nível municipal, estadual e federal. O abatimento do imposto devido 
pode chegar a 3%. 
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Outra lei de incentivo bastante comum é a Lei Rouanet (6%), Lei do Esporte (1%) e Lei do Meio 
Ambiente. Neste caso os projetos são cadastrados no órgão do ente federal, estadual ou municipal e, 
assim que aprovado, passa a captar junto a empresas que abaterão até as porcentagens de seu 
imposto devido os valores que forem doados.  
Vejam os Exemplos a seguir: 
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FUNDOS DE DIREITOS DIFUSOS  
 
O Fundo de Defesa de Direitos Difusos (FDD), que é vinculado ao Ministério da Justiça é um exemplo de Fundos 
de Direito Difuso. Ele tem recursos provenientes das ações civis públicas de direitos difusos e coletivos, das 
multas e indenizações provenientes dos interesses dos portadores de deficiência, de danos causados aos 
investidores no mercado de valores mobiliários, das multas estipuladas pelo CADE contra a ordem Econômica, 
de Doações de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras e os valores são utilizados em favor da 
coletividade, aos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico. 
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Exemplo: 
 

 
 
 
Além disso a Captação de Recursos ter como fontes aquelas: 
 

� Governamentais 
� Fundos Privados 
� Filantropia 
� Financiamento Coletivo 
� E outras formas diversas 

 
1. AS FONTES GOVERNAMENTAIS 

 
As fontes Governamentais podem vir, portanto, por meio das estratégias elencadas  anteriormente: 
editais (ou convocatórias), leis de incentivo fiscal e fundos de direitos difusos. 
A origem das fontes de recurso governamentais que abastecem fundos e editais são: 
 

� Dotação orçamentária, orçamento de outras secretarias e entes do governo.  
� Multas administrativas e sanções judiciais. 
� Fontes tributárias (ICMS Ecológico). 
� Compensação ambiental. 
� Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM). 
� Royalties de petróleo e gás natural. 
� Doações (KfW); empréstimos (BID) e trocas de dívidas (Ação MA). 
� Patrocínios.  
� Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA).  
� Licenças (condicionantes), certificados e papéis de mercado.  
� Rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio e outras fontes.  

 
Alguns exemplos de fundos abastecidos por estes recursos que podem ser acessados para 
financiamento de projetos: 
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� FNMA 
� FNDF 
� Fundos de Direito Difuso 
� Fundos estaduais e municipais 

 
 
 
 

2. FUNDOS PRIVADOS 
 
Se caracterizam por ser intermediários financeiros entre fundos governamentais e de empresas e os 
projetos. São veículos para o alcance de determinados fins. Veja, abaixo, alguns exemplos: 
 
Funbio 
Fundo Vale 
Funjus 
Fundo da Mata Atlântica/RJ 
Fundo de Áreas Protegidas - FAP (ARPA) 
Fundo Paiter Surui 
 

3. FILANTROPIA 
 
A filantropia acontece de diversas maneiras, através de doações ou do trabalho voluntário. Uma das 
possíveis manifestações de filantropia é o voluntariado, quando alguém investe parte do seu tempo 
para contribuir com uma causa solidária sem receber uma compensação financeira. As doações 
podem acontecer a partir de campanhas e os recursos são oriundos fundamentalmente de pessoas 
físicas. Entidade beneficentes costumam ter experiência neste setor; Vejam exemplos de campanhas: 
 

� Doação de Agasalho 
� Arrecadação de medicamentos 
� Arrecadação de fundos para a igreja 

 
 

4. FINANCIAMENTO COLETIVO 
 
Financiamento coletivo é quando várias pessoas se identificam com o seu projeto e resolvem 
contribuir financeiramente para que ele saia do papel. Baseado na economia colaborativa, que ficou 
muito popular nos últimos tempos e, além disso, já existem diversos sites de financiamento coletivo. 
 
Não há uma quantia fechada, cada um colabora com a quantia que quer. É uma contribuição em troca 
de uma recompensa. Aliás, esta é outra marca do financiamento coletivo: todos os contribuintes 
recebem uma recompensa – pode ser um agradecimento em rede social, um CD, uma camiseta 
personalizada, ingresso para shows, entre outros. 
 
É simples, você cria uma campanha de arrecadação de fundos e as pessoas que gostarem de seu 
projeto podem contribuir para que você possa lançá-lo. Não importa qual é o seu projeto, se você 
necessita de fundos para tirá-lo do papel, pode criar a sua campanha de arrecadação em 
uma plataforma de financiamento coletivo. 
 
Veja alguns exemplos: 
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   Para Refletir 
 
   Ao terminar a leitura avance e assista ao filme. Faça uma reflexão a respeito: 
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